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'Polítiea-
O ESTADO DE S. PAULO 

Comissão da Família retira deputado 

XUuiííJ 

Um impasse en­
tre as lideranças 
do PC do B e do 
PFL atrasou por 
mais de quatro 
horas o início da 
votação na Co­
missão da Famí­
lia, da Educação, 
Cultura e Esportes, da Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação. O motivo 
da polémica foi o fato de o PFL pos­
suir 15 vagas na comissão e ter 16 
parlamentares participando da vota­
rão. Esta situação levou o líder do 

; PFL, deputado José Lourenço, a reti­
rar o deputado Pedro Canedo, do 

1 PFL de Goiás, que havia ocupado o 
cargo de vice-presidente da Subco-

t missão de Educação, Cultura e Es­
portes. Setores xiitas da comissão 

, denunciaram que a retirada de Cane-
:; do se deveu às suas ideias — mais 
' avançadas —, como por exemplo sua 

posição a favor de que as verbas do 
governo sejam destinadas apenas ao 

; ensino público. 
Durante o impasse — que chegou 

í*,à interromper a sessão de votação 
por duas vezes — o vice-iíder do PC 

fdo B, no exercício da liderança, de­
putado Aldo Arantes (Goiás), suge-

, 'riu à comissão que a vaga de que seu 
• 'partido dispunha, e que não havia 

Sido ocupada por falta de parlamen­
tar, fosse destinada a Pedro Canedo, 
colocando-se fim a toda discussão. 
Como o líder do PFL dissesse não 

R1 
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Severo não 
agrada a 

nenhum lado 
O projeto final 
apresentado na 
tarde de ontem à 
Comissão da Or­
dem Económica 
pelo relator, sena­
dor Severo Gomes, 
apesar de conces­
sões a liberais e 
xiitas, desagradou às duas correntes 
predominantes. Assim como na propos­
ta preliminar, alguns pontos foram con­
siderados inaceitáveis por ambos os la­
dos, a que acirrou ainda mais os ânimos 
com vistas à votação iniciada à noite 
com as galerias da Câmara dos Deputa­
dos lotadas por trabalhadores e pro­
prietários rurais. A questão da reforma 
agrária foi a que provocou maior mobi­
lização do público e radicalização entre 
os constituintes. Os liberais não admi­
tem a desapropriação de imóveis pro­
dutivos para fins de reforma agraria. 
"Não estamos aqui defendendo pro­
prietários, estamos defendendo produ­
tores", afirmou Afif Domingos (PL-SP), 
alegando que não há argumentos con-

- vincentes para desmembrar uma fazen­
da em plena produção. Ó deputado Ro­
berto Cardoso Alves (PMDB-SP), que 

'liderou a vitoria dos liberais na Subco­
missão da Politica Agrícola e Reforma 
Agrária, tem a mesma opinião, ou seja, 
desapropriação sim, mas desde que a 
•propriedade não seja produtiva. Em te­
se, o projeto de Severo Gomes atende a 
esta linha de pensamento, ao condicio-
-nar a propriedade da terra ao cumpri­
mento de sua "função social". O ponto 
«entrai da controvérsia ficou, portanto, 
.a cargo do artigo 35 do projeto, pelo 
qual a simples declaração de um imóvel 
como "de interesse para fins de reforma 
agrária opera automaticamente a imis-
são da União na posse do bem, permi­
tindo o registro de propriedade". Os li­
berais não admitem que a União possa 
iniciar imediatamente a ocupação de 

-um imóvel rural sem que o proprietário 
tenha o direito, antes, de contestar na 
Justiça os critérios dessa escolha. 

Comissão 
aprova mais 

no 

Scinco Estados 
G O relator da 
'Comissão de Or­
ganização do Es­
tado, senador Jo­
sé Richa (PMDB-
FR), foi derrota­
do ontem na pri­
meira parte da 
votação de seu substitutivo. Foram 
aprovados com larga margem de vo­
tos cinco novos Estados — Tocantins 
(GO), Tapajós (PA), Maranhão do 
Sul (MA) Santa Cruz (BA) e Triângu­
lo Mineiro (MG), e transformados em 

^Estados os Territórios de Roraima e 
Amapá. 

A votação foi iniciada às 15h30 
com a inversão da pauta de desta-

! quês para permitir a apreciação, em 
primeiro lugar, da parte mais polémi­
ca do substitutivo, que trata da redi-
visão territorial. De nada serviram os 

l argumentos de José Richa de que o 
País não está em condições económi­
cas de criar novos Estados. Os mem­
bros da comissão votaram maciça­
mente nos pedidos de destaque para 
emendas que continham aquelas 
propostas. Pelo substitutivo, apenas 
o Estado do Tocantins, já aprovado 
duas vezes pelo Congresso, e vetado 
pelo presidente Sarney, seria apro­
vado. 

Antes das 19 horas, contudo, Ri­
cha foi derrotado e o presidente da 
comissão, José Thomas Nono (PFL-
AL) fazia insistentes apelos para que 
os constituintes permanecessem em 
plenário para a votação dos demais 
itens do substitutivo. Os deputados 
vitoriosos comemoravam, com eufo­
ria e combinavam quem iria pagar o 
jantar que pretendiam fazer ontem 
mesmo. 

.„ A votação correu sem nenhum 
tumulto. A única reclamação foi 
apresentada pela deputada Marluce 
Pinto (PTB-RR), uma das patrocina­
doras da transformação de Roraima 
em Estado, que não foi incluída, ini­
cialmente, na relação de autores de 
emenda com aquela finalidade. Os 
deputados Aníbal Barcellos (PFL-
RR), Chagas Duarte (PFL-RR) e o 
senador Mozarildo Cavalcante (PFL-
RR), acabaram pedindo à presidên­
cia que incluísse a emenda de Marlu­
ce Pinto na votação. A proposta foi 
aprovada por 47 a quatro votos. Os 
cinco novos Estados foram aprova­
dos por 54 votos contra quatro. 

aceitar um acordo com o PC do B 
Aldo Arantes encaminhou ao presi­
dente da Assembleia Nacional Cons­
tituinte, deputado Ulysses Guima­
rães, pedido para que Canedo fosse 
considerado membro efetivo da Co­
missão da Família, da Educação, 
Cultura e Esportes, da Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação, na vaga 
do PC do B. O parecer de Ulysses foi 
favorável. 

Apesar disso, o deputado Arolde 
de Oliveira (PFL-RJ) levantou a 
questão de que "mesmo não tendo 
nada contra o deputado Canedo", o 
pedido enviado ao presidente da As­
sembleia Nacional Constituinte ha­
via partido do PC do B e não do PFL, 
e por isso não deveria ser considera­
do. Por não se ter chegado a um pon­
to de consenso, o presidente da co­
missão, senador Marcondes Gadelha 

6Um século sem votar nada9 

Após uma hora de trabalho, com 
371 destaques apresentados, o presi­
dente da Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esporte, da 
Ciência e Tecnologia e da Comunica­
ção, senador Marcondes Gadelha 
(PFL/PB), suspendeu a sessão, afir­
mando que não compreendia o que 
estava acontecendo. Ele disse que 
sentia uma tendência "absolutamen­
te irracional para procrastinar o que 
estava ocorrendo. Em uma hora de 
trabalho, a votação foi zero". 

O presidente da Comissão recla­
mou das inúmeras questões de or­
dem, absolutamente irracionais se­
gundo ele, e que não levam a qual­
quer resultado, a não ser para as gale­
rias. "Não compreendo a finalidade 
disso, quando estamos aqui para deci­
dir em favor do povo brasileiro." 

Como os grupos de pessoas que 
ocupavam todas as galerias se mani­
festavam em todos os momentos, o 
senador paraibano adiantou que, caso 
não fosse cumprido o que manda o 
Regimento Interno, as galerias se­
riam evacuadas. "Tenho prerrogati­
vas para isso e poderei usar todo o 
instrumental necessário que o Regi­
mento me coloca à disposição", enfa­
tizou. 

Dentro do ritmo dos trabalhos 
realizados até às 15 horas, Marcondes 
Gadelha exclamou: "Só Deus sabe 
quando o trabalho terminará. Neste 
ritmo, se nossa votação foi zero, qual­
quer número multiplicado por zero é 
igual ao infinito. Então, acho que nós 
vamos chegar ao fim do século sem 
votar nada". 

Aprovado o 
substitutivo 

de Serra 
Exatamente às 16 
horas de ontem, o 
presidente da Co­
missão do Sistema 
Tributário, Orça­
mento e Finanças, 
Francisco Dornel-
les (PFL-RJ), colo­
cou em votação o 
substitituvo do relator José Serra 
(PMDB-SP), surpreendendo os parla­
mentares à espera de uma abertura for­
mal da reunião. O início abrupto da 
reunião permitiu a 8erra antecipar-se 
às questões de ordem e manobras dos 
constituintes, que pretendiam derrubar 
o substitutivo. Apesar dos protestos de 
Walmor de Luca (PMDB-SC), que acu­
sou Dornelles de "golpe no plenário", o 
texto foi aprovado por 50 votos contra 
3, com uma abastenção. 

Votaram contra o substitutivo, 
além de Luca, os dois representantes do 
PT na Comissão — Luiz Gushiken (SP) 
e Virgílio Guimarães (MG) — que consi­
deraram o tsxto conservador e contrá­
rio aos interesses dos trabalhadores. 

Para evitar o confronto entre Nor-
te-Nordeste e o Sul no plenário da Co­
missão, Serra teve de arrancar da União 
o aumento da transferência de tributos 
para os estados e municípios dos atuais 
33% para 46% da arrecadação total do 
Imposto de Renda e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). Esses 
46% serão divididos entre o Fundo de 
Participação dos Estados (FPE), com 
21,5%, e o Fundo de Participação dos 
Municípios, com 22,5%, restando 2% 
para capitalização dos bancos da Ama­
zónia e do Nordeste. 

A divisão do FPE foi remetida à 
legislação complementar, mas foi acer­
tada entre os grupos regionais a perma­
nência do critério atual, que destina 
20% do bolo ao Norte-Nordeste e divide 
os 80% restantes por todos os demais 
estados. 

i Rejeitada a 
prorrogação 
de mandato 

A Comissão de 
Organização Elei­
toral, Partidária e 
da Garantia das 
Instituições rejei­
tou ontem por 35 
votos contra 11 o 
mandato-tampão 
p a r a prefeitos 
eleitos em 1988 e a prorrogação de 
mandato para prefeitos eleitos em 
1986, de acordo com o relatório do 
deputado Prisco Viana (PMDB-BA), 
relator da comissão. A sessão, que 
prometia avançar pela noite, foi in­
terrompida por falta de quórum, 
após a saída de alguns parlamenta­
res que alegaram o interesse em 
acompanhar outras votações. Sua re­
tirada do plenário coincidiu com a 
votação do destaque de supressão de 
um artigo fixando mandato de qua­
tro anos para governadores eleitos 
em 1986, o que fez crer que a saída 
dos parlamentares teve o objetivo de 
impedir a votação do artigo que fixa 
o mandato do atual presidente da 
República. O esvaziamento do ple­
nário teria sido uma estratégia para 
declarar a incompetência da comis­
são para votar mandatos, diante da 
forte possibilidade de os partidários 
dos quatro anos perderem nessa co­
missão. 

Um acordo do senador Mário Co­
vas com a liderança dos pequenos 
partidos permitiu que a comissão su­
primisse um parágrafo do substituti­
vo, favorável à eliminação destes pe­
quenos partidos. Segundo o parágra­
fo suprimido — por 52 votos contra 
um — somente teria direito a repre­
sentação no Senado e na Câmara o 
partido que obtivesse o "apoio ex­
presso em votos de 3% do eleitorado 
nacional, distribuídos em pelo me­
nos cinco Estados, com um mínimo 
de 2% em cada um deles". 

Até o início da noite, a parte do 
substitutivo referente ao sistema 
eleitoral tinha recebido as seguintes 
alterações: supressão ao artigo que 
permitia ao candidato registrar-se a 
dois cargos eletivos, sendo um no 
Executivo e outro no Legislativo, re­
tirada de um parágrafo segundo o 
qual seria de seis meses o prazo de 
interinidade na Presidência da Re­
pública, caso o candidato eleito não 
assumisse o cargo. 

Parecer de 
Egídio será 
votado 

A Comissão de Or­
ganização dos Po­
deres e Sistema de 
Governo votará 
hoje, às 11 horas, o 
parecer do relator 
Egídio Ferreira Li­
ma. Previsto para 
as 10 horas de on­
tem, o relatório só foi entregue às 20 
horas, forçando o cancelamento de vá­
rias reuniões e o adiamento do início da 
votação. Ferreira Lima examinou 1.153 
emendas, mas não alterou muito sua 
proposta inicial: manteve quatro anos 
de mandato para o presidente Sarney e 
cinco anos para os próximos presiden­
tes da República. 

O sistema de governo desejado pelo 
presidente José Sarney, classificado pe 
los lideres do governo e do PFL, de 
neopresidencialismo, dificilmente será 
aproveitado pela comissão, apesar das 
emendas apresentadas pelos deputa­
dos Borges da Silveira (PMDB-PR) e 
Expedito Machado (PMDB-CE), ainda 
na Subcomissão do Poder Executivo. 
Mesmo os constituintes fiéis a Sarney, 
como o deputado Genebaldo Correia 
(PMDB-BA), acham praticamente im­
possível aceitar a proposta, porque 
"não houve iniciativa nem tempo pare 
negociações". 

O relator Egídio Ferreira Lima viu-
se obrigado, por proposta do deputado 
Bocaiuva Cunha (PDT-RJ), a preparar 
na noite de ontem novo substitutivo 
com texto integral, já que se havia limi­
tado a citar as emendas aproveitadas 
ou rejeitadas. "Assim não há condição 
de examinarmos o conjunto da maté­
ria", protestou Bocaiuva, enquanto 
parlamentares do grupo xiita do PMDB 
observavam que Ferreira Lima poderia 
estar seguindo uma estratégia, pela 
qual não sobraria tempo para verificar 
os destaques até o prazo final, meia-
noite de domingo. Sua proposta segui­
ria para a Comissão de Sistematização, 
onde não pode ser alterada. 

(PFL-PB), optou por consultar o de 
putado Ulysses Guimarães para que 
este desse o parecer final sobre o as­
sunto. Até o início da noite a decisão 
não havia sido tomada. 

O líder do PC do B destacou que 
estava indicando para a vaga de seu 
partido, na comissão, o deputado Pe­
dro Canedo pelo fato de ele defender 
a escola pública e, "como nós", de­
fender que os recursos públicos se­
jam destinados, única e exclusiva­
mente, às escolas públicas. Aldo 
Arantes disse ainda que "na Assem­
bleia Nacional Constituinte as ideias 
estão acima dos partidos e pelo fato 
de Pedro Canedo ser progressista foi 
afastado da comissão por seu pró­
prio partido". 

"SUBVERSÃO DA ORDEM" 

O deputado Onofre Corrêa 
(PMDB-MA) considera a inclusão no 
texto constitucional dos conselhos 
editoriais uma "subversão da ordem 
e da hierarquia das redações", sobre­
tudo com a pretendida co-gestão de­
cisória nos veículos da mídia impres 
sa. Em sua opinião, o assunto deve­
ria ser levado a outra comissão temá­
tica como, por exemplo, a da Ordem 
Económica. Segundo os cálculos do 
parlamentar maranhense, pelo me­
nos 40 dos 63 constituintes da Comis­
são da Família apoiam a sua opinião. 
"Somos contrários que a Constituin­
te vire um calhamaço de portarias e 
conselhos de todo tipo", afirmou. 

Na Soberania, 
polémica e 

muita tensão 
A perda da pro­
priedade em favor 
do Estado, em ca­
sos de especula­
ção, e o homosse­
xualismo, são os 
principais faiares 
do impasse criado 
na Comissão da 
Soberania e dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher, que até as 21h30 
de ontem não havia iniciado a discus­
são e a votação dos 356 destaques apre­
sentados pelos constituintes para mo­
dificar o relatório do senador José Pau­
lo Bisol. 

Os ânimos estavam exaltados. "Vai 
sair tapa aqui esta noite", advertia uma 
deputada da ala xiita, ao atravessar o 
plenário da comissão em direção ao ga­
binete da presidência, onde estavam 
reunidos deputados do grupo liberal, 
entre os quais os evangélicos. Mas ape­
sar da preocupação, o deputado Mário 
Assad (PFL-MG), presidente da Comis­
são, tranquilizava que tudo sairia bem 
e se chegaria a bom termo. 

Õ senador Bisol apresentou on­
tem seu novo anteprojeto, substi­
tuindo a expressão orientação se-

I xual por orientação de comporta-
| mento. Alterou também o direito de 
! propriedade em relação aos bens ía-
j miliares. No texto anterior, a mora-
I dia era insuscetlvel de desapropria­

ção. Agora, Bisol incluiu dispositivo 
permitindo a desapropriação para 
fins de utilidade pública, desde que a 
indenização seja paga à vista, em di­
nheiro e a preço de mercado. 

Outra novidade do novo texto: 
suprime a questão da responsabili­
dade da mulher sobre a vida intra-
uterina, que dava ensejo à regulari­
zação do aborto através de leis ordi­
nárias. 

Lourenço acredita na 
vitória dos liberais 

O líder do PFL, deputado José 
Lourenço, antecipou ontem a certeza 
de vitória das teses defendidas pelo 
seu partido e pelo Centro Democráti­
co do PMDB nas comissões temáti­
cas e disse não ter dúvida de que as 
linhas gerais desse esboço constitu­
cional serão consagradas pela nova 
Constituição do País. 

"Recuso-me a aceitar a denomi­
nação abusiva de conservadores 
(nós) e progressistas (a esquerda), pe­
la simples razão de que defendemos 
propostas lógicas e que se ajustam 
não só à maioria da Assembleia Na­
cional Constituinte, mas também ao 
sentimento predominante do povo 
brasileiro", disse o líder do PFL. 

Lourenço ponderou que mobili­
zação popular pode ser feita num 
sentido ou no outro, dependendo do 
que estiver em causa, e assegurou 

não temer o eventual recurso ao refe­
rendo popular, seja parcial, seja da 
Constituição como um todo. 

"Duvido que as esquerdas se dis­
ponham a assumir o compromisso de 
condicionar um eventual não à nova 
Carta à dissolução do Congresso", in­
sistiu Lourenço. 

O líder do PFL observou que o 
desejável seria um acordo, "em torno 
do razoável", lamentando que o 
PMDB se obstine em não transigir 
em pontos que reputa essenciais: ex­
clusivamente de subvencionamento 
para a escola pública, uma proposta 
nitidamente estatizante, a não-acei-
tação do diálogo em torno da reserva 
de mercado e da estabilidade para o 
trabalhador, entre outros. Ele defen­
deu um seguro desemprego eficaz 
para todas as faixas salariais, como 
alternativa à estabilidade. 

"Embaixador "Pele 
denuncia corrupção 

JOSÉ ANTÓNIO PEDRIALI 
Especial para O Estado 

MADRI — Nem o passaporte ver­
melho, diplomático, que lhe foi en­
tregue recentemente pelo presidente 
José Sarney ao nomeá-lo embaixa­
dor do turismo brasileiro, faz com 
que Pele recorra à maior cautela 
quando comenta a situação interna 
do Brasil. "O Brasil é uma potência e 
passa por essa crise por duas razões: 
por corrupção e por má administra­
ção", disse ele ao conversar com jor­
nalistas brasileiros enquanto assistia 
a uma apresentação de dança fla­
menga numa famosa casa madrile-
nha, na madrugada de sexta-f eira. 

"Não penso em ser presidente do 
Brasil, por enquanto", afirmou, ao 
observar que, se ele fosse hoje o pre­
sidente daria prioridade ao principal 
problema brasileiro, que, na sua opi­
nião, não é a dívida externa, mas a 
"enorme dívida social interna que os 
sucessivos governos vêm acumulan­
do". Os principais componentes des­
sa divida, explicou, são a falta de 
oportunidade aos jovens, a carência 
do ensino e da educação e a má ad­
ministração de verbas pelo governo 
federal. 

Por que o governo, perguntou 
Pele, ao em vez de investir na remo­
ção de favelas e em obras de sanea­
mento, estava disposto até ontem a 
aplicar mais de dois bilhões de dóla­
res na construção da Ferrovia Norte-
Sul, uma obra faraónica e, como a 
Transamazônica, "completamente 
desnecessária"? A única explicação 
para ele é corrupção, que deve ser 
atribuída também ao "corredor da 
morte" surgindo com as modifica­
ções introduzidas nas avenidas 9 de 
Julho e Santo Amaro, em São Paulo. 

A corrupção, acrescentou Pele, 
assume diversas formas, e uma delas 
é o contrabando de produtos brasi­
leiros, soja e café principalmente, fei­
to através do Paraguai. Para comba­
ter esse contrabando, ele sugeriu que 
o Exército seja mobilizado para vi­
giar a fronteira com aquele país. "O 
que há demais nessa ideia, pois uma 
das funções do Exército não é justa­
mente proteger nossas fronteiras?", 
perguntou. 

Os comentários de Pele, que ele 
próprio prevê, causarão "muita pole­
mica", foram feitos ao lado do presi­
dente da Embratur, João Dória Jú­
nior, qy,£ o contratou para promover 
o turbam) do Brasil na Europa. 

F rue t forçou a realização de convenção do PMDB 

Convenção evitará 
definir o mandato 

fe*r" 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A convenção nacional do PMDB a 
ser convocada para os dias 27 e 28 deste 
mês, ou meados de julho, não deverá 
estabelecer o temido confronto entre o 
partido e o Planalto na definição do 
tempo de mandato do presidente Sar­
ney. Está sendo admitida a possibili­
dade de a maioria dos convencionais 
deliberar que a matéria deve ser da 
competência da Assembleia Consti­
tuinte, livre e soberana, por ocasião da 
discussão e votação das disposições 
transitórias da nova Constituição. 

Se houver êxito nos entendimen­
tos para evitar o confronto — já inicia­
do — do PMDB com Sarney, a conven­
ção nacional poderá se tranformar 
num fórum de debates, numa nova 
Batalha de Itararé, na opinião de vá­
rios dos signatários do requerimento 
de convocação da convenção extraordi­
nária. 

Com pelo menos 320 assinaturas 
— quase 20 a mais do que o número 
exigido —, o presidente do PMDB do 
Paraná, deputado Maurício Fipat, 
pretende entregar o documento,Í!fe-
gunda ou terça-feira, a Ulysses Gui­
marães, presidente nacional do par­
tido. 

Entre as personalidades 
PMDB que já assinaram o documej 
estão Mário Covas, Franco Monf 
Bernardo Cabral, Fernando Henr 
Cardoso, Euclides Scalco, Afonso 
margo, Fernando Lyra, Pimentj 
Veiga e Gonzaga Motta. 

Maurício Fruet vai dizer a Ulysses 
Guimarães, caso seja proposta data di­
ferente para realizar a convenção na­
cional, que não poderá decidir sozi­
nho, sob a alegação de que o requeri­
mento não lhe pertence, mas a todos 
os signatários. 

Ontem, por volta das 16 horas, o 
deputado paranaense informou que já 
tinha conseguido 320 assinaturas.^.' 

Fruet, defensor das diretas 
Coerente na luta pelas eleições 

diretas em todos os níveis e espiri­
tuoso no relacionamento com os 
amigos. As características definem 
parte da personalidade do deputado 
Maurício Fruet. Apesar de ter sido 
prefeito biônico de Curitiba, ele in­
troduziu a eleição direta de diretores 
das escolas municipais e foi na sua 
cidade, em 12 de janeiro de 1984, que 
se realizou o primeiro comício das 
diretas-já, com a participação de 
Tancredo Neves. Com 47 anos, Fruet 
começou na vida partidária elegen-
do-se vereador pelo MDB, em 1968. 
Ainda em Curitiba, onde nasceu e se 
formou em Direito, ganhou votos ne­

cessários para deputado estadual 
por duas legislaturas — em 70 e 94. 
Quatro anos depois já era deputado 
federal. As reeleições de 82 e 86tfo-
ram marcadas pelas maiores vota­
ções de um deputado no Estado;iNa 
política paranaense, Fruet se consi­
dera independente, com bom relapio-
namento com José Richa, Álvaro 
Dias e Affonso Camargo. No Con­
gresso, preocupa-se com a defesa da 
reforma tributária e do municipâps-
mo. Com quase cem quilos e lmBode 
altura, é sempre agradável e tíjífn-
humorado, mesmo em situações-ad-
versas ou, principalmente, quando 
está em campanha. <™ 

Pensão 'surpreende9 Prestes 
O líder comunista Luiz Carlos 

Prestes confessou-se, ontem no Rio, 
surpreso com a notícia de que rece­
berá agora uma pensão mensal equi­
valente a dez salários mínimos, a ser 
paga pela prefeitura carioca, e disse 
que, se tivesse sido consultado, não a 
aceitaria. 

Prestes, que também confirmou 
não dar mais entrevistas a O Estado 
de S. Paulo e ao Jornal da Tarde — 
"uma decisão que tomei e que man­
tenho" — disse que a pensão é muito 
pequena, que não pesará nos cofres 
públicos e que ele agora não pode 
fazer mais nada. Mas vai recebê-la 
porque "trata-se apenas de uma ho­
menagem que me fizeram". 

A pensão, com o vlor atual de 
Cz$ 16,416,00, foi aprovada pela Câ­
mara de Vereadores por proposta de 
Emir Amed, líder do PDT, e sancio­
nada no princípio da semana pelo 
prefeito Saturnino Braga. 

Mordomia para Prestes 
23.3/W 
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